Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 7ª Vara Cível
Juíza: Cintia Souto Machado de Andrade
Processo nº 0011856-91.2012.8.19.0209
Lázaro dos Santos Adão Filho deduziu pretensão, pelo rito sumário, em face de Condomínio do Edifício Barra Golden, alegando, em síntese, que foi multado pela representante legal da ré que, sem qualquer amparo legal e incorrendo em abuso de poder, no valor equivalente a um salário mínimo sem explicitar qual dispositivo normativo teria violado, ressaltando que o fato de ter retirado um documento ´velho´ do quadro de avisos por si só não ensejaria a aplicação de qualquer penalidade. Requereu, destarte, deforma liminar e definitiva, a suspensão da multa imposta e a sua declaração de nulidade, sem prejuízo de ser reparado pelos danos de ordem moral e pedido de desculpas públicas na próxima assembleia. Com a inicial de fls. 02/10-A, vieram os documentos de fls. 11/47. Decisão de fls. 50 deferindo o pleito liminar e determinando a citação. Audiência de conciliação realizada nos moldes de fls. 54. Contestando o feito às fls. 55/61, a parte ré aduziu, em resumo, preliminar de falta de interesse e, no mérito, aduziu, a inexistência de qualquer ilegalidade quando a aplicação da multa, objeto da lide. Destarte, pugnou pelo acolhimento da matéria alegada em preliminar e, vencidas, pela improcedência do pleito autoral. Com a resposta, foram acostados os documentos de fls. 62/146. Saneador às fls. 148. Manifestação da parte autora às fls. 149/150, acostando os documentos de fls. 151/173. Em alegações finais 175/178 e 181/182. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O principal objetivo da ordem jurídica, já ensinava o mestre San Tiago Dantas, é proteger o lícito e reprimir o ilícito. Para viabilizar a convivência social, impõe-se uma correspondência entre direitos e deveres, surgindo a convenção de condomínio como um ato jurídico, uma ação dos interessados, a qual o ordenamento atribui efeitos jurídicos como norma interna, instituidora de verdadeiro regramento com força coercitiva que ultrapassa as pessoas que assinaram o instrumento de sua constituição, aplicando-se, inclusive a adquirentes, locatários e promissários compradores. O novo sistema estabelecido pela Lei 10.406/02, quando trata do condomínio edilício, buscou conter os abusos daqueles que não cumprem suas obrigações sociais, privilegiando o direito dos que cumprem as regras estabelecidas de respeito à moral e aos bons costumes. Com efeito, dispõe o artigo 1.336, inciso IV e seu parágrafo segundo do Código Civil que são deveres do condômino, entre outros, utilizar sua propriedade de maneira a não prejudicar ao sossego, salubridade e segurança dos possuidores, respeitando os bons costumes, sob pena de pagar multa prevista no ato constitutivo ou na convenção e não superior a cinco vezes o valor de suas contribuições, ressaltando que, inexistindo disposição expressa, caberia à assembleia geral, por dois terços dos condôminos restantes, deliberar sua cobrança. In casu, infere-se ter a parte autora adotado conduta a ensejar a aplicação do que dispõe o Capítulo IX, artigo XL, da Convenção do Condomínio do Edifício Barra Golden (fls. 135/146), vez que, de forma injustificada, retirou do quadro de aviso documento da administração com informação relevante sobre a utilização de área comum. Destarte, após acurada análise dos elementos coligidos, infere-se que a parte autora não logrou comprovar os fatos constitutivos do direito afirmado. Isto posto, reconsiderando a decisão de fls. 50, JULGO IMPROCEDENTE o pedido autoral, condenando a parte autora ao pagamento das despesas processuais e em honorários, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, não havendo requerimento das partes em cinco dias, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 14.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
